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Introdução

Em fins do século XIX o Estado do Maranhão era um dos Estados mais prósperos do país, por conta das exportações de algodão e açúcar. Infelizmente, com o aparecimento de concorrentes internacionais, particularmente países de outras regiões tropicais, que produziam com melhores técnicas e tecnologias, foi gradativamente perdendo espaço. Posteriormente, passou a depender de uma economia baseada na produção de subsistência na agricultura e na pecuária.

Essa nova condição imputou duro golpe aos fazendeiros capitalistas locais responsáveis pela produção de algodão, e no caso da cana-de-açúcar a produção de açúcar, que foram forçados a buscar alternativas diversas de sobrevivência, seja mudando de setor da economia, principalmente para o comércio nos centros urbanos, seja permanecendo de certa forma ligado ao campo mas passando a executar outras atividades econômicas para manter a sua renda. Ou ainda, permanecendo completamente ligados à terra, cedendo-a a trabalhadores sem-terra que precisavam de terra para produzir e viver, ao que pagariam alguma forma de renda.

A FRONTEIRA DE RECURSOS: O contexto

Este Estado foi tomado como local de expansão da fronteira de recursos (BECKER, 1982) do Brasil, face, por um lado, aos problemas climáticos e populacionais que infligiam o Nordeste Ocidental, como as secas do início do século XX; e, por outro, pelas possibilidades abertas com a modernização tecnológica de aproveitamento econômico do cerrado e região amazônica.

O Meio Norte é constituído pelos estados do Maranhão e do Piauí. Nesta porção, verifica-se uma transformação, onde a caatinga e o cerrado são, gradativamente, substituídos pela floresta amazônica. Nesta região, marcada pela produção agroextrativa, desenvolveu-se uma importante fronteira agrícola, baseada na lavoura comercial do arroz. (CARDIM, VIEIRA & VIEGAS, 2004, p. 14)

Para compreender como o Maranhão foi incluído como parte dessa nova fronteira, precisamos compreender que sendo o único Estado nordestino não inserido no semi-árido, conseqüentemente não acometido por secas, e não expulsando trabalhadores da região. Pois, era tido como o local mais propício para desenvolvimento da agricultura e pecuária, sendo ainda nordeste não apresentasse sua principal problemática; era também o mais próximo geograficamente para receber o fluxo migratório regional. Um retrato desse nordeste é que,

O Sertão que representa aproximadamente 60,0% da área nordestina, apresenta clima semi-árido quente. Nesta porção, cuja população apresenta um baixíssimo padrão de vida em relação a outras áreas do país, além das condições ambientais, outros fatores, como a, arcaica, estrutura fundiária, ausência de soluções racionais e econômicas para os processos de irrigação, bem como a existência de interesses locais, na manutenção de relações de produção pré-capitalistas, tem, em muito, contribuído para quadro de pobreza ali existente. (CARDIM, VIEIRA & VIEGAS, 2004: 14)

Para compreender como esses acontecimentos se deram nessa parcela do espaço, engendrando fatores para perceber no local a manifestação do global (SANTOS, 1979), e como influenciaram para o aparecimento de conflitos pela posse da terra no Estado. Para um melhor trabalharemos dois principais grupos de agentes que participarão em diversos níveis de todo o processo.

O primeiro grupo é o dos migrantes que para este Estado se deslocaram por conta de políticas públicas e/ou deslocamento espontâneo, juntamente com o dos camponeses sem terra formados dentro do próprio Estado, especialmente os decorrentes de negros fugidos ou libertos e indígenas. O segundo grupo é o formado pelo Estado (Federal, Estadual e Municipal), pelas empresas capitalistas que buscam investir no espaço rural do Maranhão – Grilagem Branca/consentida - e, por diversos indivíduos ou empresas que promoveram grilagens diretas de terras em áreas públicas por conta de mega-projetos agropecuários, além dos antigos proprietários de terras decadentes. Os integrantes desse grupo foram os causadores da grande maioria dos conflitos agrários no Estado do Maranhão nos dois últimos quartéis do século passado, especificamente no período de 1960-1980.

OS MIGRANTES

Os primeiros fluxos de deslocamento populacional para os vazios demográficos da pré-amazônia maranhense podem ser datados já do início dos anos de 1920. Mas se intensificaram a partir de 30/40 com a ocorrência de fortes secas no sertão nordestino, o qual recebeu fortes incentivos federais com o documento do GTDN
 que serviu de norteador para as primeiras ações da Sudene e Banco do Nordeste que defendiam, entre outras, a idéia de deslocamento de parte das massas populacionais para os vazios úmidos do país, de forma a resolver também essa problemática.

Assim, localizamos três fluxos principais de migrantes: a) Maranhão; b) Goiás e Mato Grosso e, c) Amazonas (em menor proporção). Esses indivíduos se espalharam e ocuparam essas regiões consolidando povoamentos em vários pontos ao longo das rodovias e suas proximidades, especialmente nas em que se verificavam condições favoráveis à agricultura e pecuária extensiva.

No caso do Estado do Maranhão, esses fluxos adentraram cruzando desde o leste e sudeste, aí se fixando parte do contingente. Outros grupos embrenharam-se ainda mais chegando ao centro, oeste e sul do Estado, suas grandes regiões praticamente desabitadas. Assim, deram novo ritmo a cidades que viriam a ser as principais do Estado, como Imperatriz, Caxias, Açailândia e Santa Inês. Um dos autores que relata parte desse fluxo é Lopes (1981: 28), quando afirma que

Tendências mais recentes merecem Menção, como seja a aceleração nos anos 60 da expansão das frentes pioneiras camponeses para Oeste, ocupando com onda contínua o oeste do Maranhão, o norte de Goiás, e entrando agora pelo Pará.

NEGROS E INDÍGENAS

O outro grupo populacional relevante a colonizar o Estado foi o dos negros fugidos ou libertos, que ao longo dos anos foram consolidando vários pequenos e médios grupos populacionais nas áreas mais distantes e inóspitas do interior como forma de escapar das mãos dos donos ou, quando não cabia, desenvolver um modo de vida que lhe garantisse sobrevivência sem as mazelas da discriminação racial e da exclusão social. Conforme nos relata Andrade (1986: 188), “Os escravos, revoltados, muitas vezes reagiam ao cativeiro [..]” ou “Com a libertação, os negros abandonaram as fazendas e engenhos [...] Embrenharam-se pelos cocais e pelas florestas, retirando facilmente das mesmas o seu sustento [...] podendo viver numa economia fechada, amonetária e de subsistência” (ANDRADE, 1986: 188).

Nesses locais e com essa ação, puderam desenvolver novas formas de relação com o espaço. Utilizando-se de parte das técnicas e tecnologias apreendidas nas fazendas, esses indivíduos construíram um novo modo de vida, criando novas formas e dando novas funções àquele espaço. Com isso temos a formação de diversas comunidades que hoje classificamos como tradicionais, fruto de fortes processos miscigenatórios (branco, negro e indígena) com características culturais próprias, restritas a cada grupo, com laços relacionais mais ou menos estreitos entre si.

Desenvolviam seus próprios modelos políticos e econômicos. Construíram seu território, atuando sobre o espaço e sofrendo sua influência, de forma a prover uma relação tendente a simbiótica com o ambiente, de forma a dele tirar o necessário à manutenção e reprodução da vida, minimizando os impactos de degradação do meio. Como prova disso, podemos relatar sobre suas formas de construção de residências, normalmente feitas com a palha da palmeira de côco babaçu ou de taipa
; os utensílios de uso corrente eram o cofo
, jacá
, entre vários outros citáveis (ANDRADE, 1970).

FORMA DA COLONIZAÇÃO E RELAÇÕES DE EXPLORAÇÃO

Basicamente, os conflitos pela posse de terras se dão entre duas classes sociais: as elites agrárias e os pequenos produtores rurais. Essas elites detêm o poder político e quase sempre o econômico, controlando o acesso à terra e aos meios de produção que são utilizados por esses produtores rurais na obtenção dos produtos de subsistência e de comércio.

Por sua colonização bastante antiga e por experimentar diferentes etapas nesse seu processo colonizatório com fluxos e refluxos políticos e econômicos, associado à mistura de diferentes raças, que na verdade significavam diferentes tipos de gente, uns superiores – os brancos, normalmente descendentes de europeus; uns intermediários, frutos da miscigenação de brancos com outras raças e, por fim, os inferiores formados pelos negros e indígenas ( adaptado de GAIOSO, 1970, p. 281). A interação entre essas categorias constituiu no Estado um modelo de povoamento onde a propriedade da terra era insignificante, pois o que contava era a raça e os títulos de estado (nobreza, militar, etc.) e os deles decorrentes (MARTINS, 1984: 64).

Isso alimentou muitas discussões acerca de que modelo econômico havia. Efetivamente, como veremos, internamente havia manifestações feudais que eram apropriadamente manipuladas pelo centro dinâmico capitalista, a nível externo.

Diante do exposto, o fato de o camponês não dispor de terras para viver e trabalhar não impedia o acesso e permanência na terra, ainda assim, possibilitou o surgimento de uma forma de exploração capitalista do trabalho, baseado em relações não capitalistas, onde um proprietário de terras cede ao trabalhador o direito de nela produzir alimentos, e muitas vezes nela residir, tendo apenas que pagar uma renda (MARIGHELA, 1980: 20). Essa condição, numa segunda perspectiva, nos apresenta uma nova realidade, a que viu desenvolver dentro de si uma relação comunal entre os que residem dentro da mesma terra, compartilhando áreas de pastoreio, plantios coletivos, construção de benfeitorias, etc.

“A expansão da economia camponesa tem se dado principalmente sob a forma de minúsculos arrendamentos em latifúndios decadentes” (LOPES, 1981: 27), onde a garantia de riqueza está vinculada ao número de famílias que o fazendeiro consegue ter em suas terras produzindo.

Alternativamente, podiam ser os fazendeiros que se ressentiam da dificuldade de alimentação para o gado no período das chuvas, quando os pastos são mais pobres, os quais “[...] permitem que os agricultores cultivem porções de suas terras com algodão e produtos de subsistência – milho, feijão e mandioca, sobretudo – ou alugando ou em regime de parceria” (ANDRADE, 1986: 190). E ainda,

Exploram as terras que possuem, desenvolvendo uma pecuária extensiva e uma atividade comercial complementar [...] estabelecem nas mesmas um pequeno entreposto onde vendem produtos adquiridos nos centros urbanos – sal, pólvora, tecidos, ordinários, remédios, etc. – e compram os produtos locais – peles, amêndoas de coco babaçu, etc. (ANDRADE, 1986: 191).

Esses fazendeiros podem tanto atuar sozinhos, como em parceria com comerciantes da cidade ou, ainda, sofrer concorrência destes, de forma a ter-se constituída uma cadeia de indivíduos ávidos por se apropriar vantajosamente dos frutos do trabalho dos camponeses. Esta preocupação decorre desde a simples cobrança de renda da terra até formas mais cruéis como a compra de toda a produção agrícola do camponês ainda na planta por no máximo a metade do preço que poderia vir a ter na fase da colheita, por conta de imprevistos familiares ou pela total falta de recursos na entressafra. Esterci (1980: 29) dá-nos um bom exemplo disso,

[..] além da existência de grupos de comerciantes e beneficiadores que ao nível da comercialização somente realizavam a extração do produto do trabalho do camponês através dos mecanismos de comercialização, permaneciam grandes proprietários realizando a mesma extração através da cobrança da renda da terra. Utilizavam-se para tanto das relações de foreiro, rendeiro, morador [...] através dos quais os proprietários passam a controlar uma boa parte do produto do trabalho dos seus dependentes.

Dessa forma, o camponês tinha acesso à terra porque era mais interessante ao proprietário e, “Esta era uma das vantagens; partilhar com a cultura de subsistência a terra que ocupava, permitindo ao pequeno agricultor produzir em uma mesma área, com um só trabalho de preparação da terra e de limpeza das culturas, o alimento e o produto comercial” (ESTERCI, 1986: 30).

Isso aconteceu com praticamente todos os fluxos humanos vindos do Nordeste semi-árido que se espalharam por diversas regiões do Estado, particularmente o oeste e os vales dos grandes rios Mearim e Itapecuru, sendo responsáveis pela elevação da produção dos itens de subsistência (especialmente no intervalo entre 1953 e 1963), ainda que sofrendo fortes pressões de caráter físico e humano. A maioria desenvolvia um modo de vida semelhante ao indígena, não dependendo vitalmente da cidade para subsistir. As terras logo se esgotariam devido a utilização intensiva do solo (com queima de superfície e a não rotação de culturas em tempo hábil para a reposição dos nutrientes). Não obstante, havia a constante interferência dos grileiros que intensificavam cada dia mais suas ações de assalto das áreas sem títulos de propriedade, embora ocupadas há alguns anos. Investidas não tão recentes, como podemos ver nesta informação do próprio governo, que diz,

Raízes coloniais - Desde o início do século XIX, por diversos meios e muitas vezes em conluio com representantes do Poder Público, grileiros avançam sobre terras da União e dos Estados, falsificando títulos de propriedade com a conivência de Cartórios e órgãos de terras e usando de violência para expulsar posseiros e comunidades indígenas. (Ministério da Política Fundiária e do Desenvolvimento Agrário: Dossiê sobre Grilagem. 2004: 02)

CONFLITOS

Nem bem os desbravadores se consolidavam num local, vinham os primeiros grileiros reinvidicar a posse das terras e expulsar e/ou submeter essas populações. Basicamente, esta é a causa-mor da deflagração dos conflitos no espaço rural do Estado do Maranhão. Conforme podemos ver, o número de conflitos no campo se eleva brutalmente nos quarenta anos a partir da década de 60. Foram assassinados no Estado do Maranhão entre os anos de 1964 e 1986, 119 trabalhadores rurais, incluindo homens, mulheres e crianças, atingindo seu pico em 1975 e 1974 com 26 e 24 assassinatos, respectivamente (MST, 1987).

Esses conflitos apenas explicitam as condições de exploração dos agricultores. Não possuíam terra ou condições de trabalho, passaram a não ter a liberdade de produzir o que desejavam e se apropriar de tudo o que fosse fruto disso. Eram obrigados a dedicar tempo de trabalho para atender a determinadas atividades dos “patrões”, dos “coronéis”, limpando áreas e plantando pastos.

Eminentemente, são características feudais no campo. Entretanto, não se deve incorrer no erro de dizer que se tratava de um modo de produção feudal. Com propriedade, o modo de produção vigente em nossa sociedade é o capitalista, e por conta disso, essas relações pré-capitalistas são apropriadas e utilizadas como forma e meio de obtenção de lucros extraordinários com a exigência de trabalho não remunerado e pelo pagamento de parte do trabalho em formas não monetárias.

A abundância de terras nos anos vencidos favoreceu que o camponês não precisasse se preocupar com questões de titulação da terra, a mesma era livre e farta. Isso foi uma excelente situação para os grileiros, pretensos proprietários legítimos das terras.

De posse de títulos de propriedade “legítimos” conseguiam o direito de pedir a expulsão dos residentes ou, se os permitissem ficar, passavam a ter o direito senhorial não apenas sobre a terra, mas sobre tudo e todos que nela estivessem. Para estes, havia a cobrança pelo direito de residir e trabalhar na terra, deveriam pagar renda: foros, meias, quartas ou quintas partes da produção. Não podiam fazer suas roças onde bem entendessem, deveriam seguir as determinações do “patrão”, que indicava, de tempos em tempos, novos locais para exploração da agricultura pelos posseiros e ocupantes. Os locais de exploração mais antiga iam sendo convertidos paulatinamente em pastagens pelos próprios trabalhadores, sob determinação do proprietário.

Com essa política, em muitas fazendas chegou-se a ponto de toda a área útil passar a ficar ocupada com pastagens, concluindo com a expulsão dos residentes pela completa impossibilidade de manutenção no local, tinham então que procurar uma nova fazenda para morar e trabalhar. Essa era uma prática comum, onde o fazendeiro precisando expandir sua área de pastagens mas não querendo gastar dinheiro com o investimento, acertava com os agricultores que após a colheita de algumas safras deveriam plantar pastos e passar para uma nova área na fazenda. Até que, por fim, terminavam por serem expulsos, ou expulsando a si próprios.

Há vários interesses no campo, os do estado, os das grandes empresas capitalistas e os “[...] daqueles que já estão na terra e que têm sido expulsos ou ameaçados de expulsão. Existem os interesses daqueles que não estão na terra e que precisam de terra para trabalhar” (MARTINS, 1984: 68).

Os interesses dos dois primeiros são coincidentes na medida em que aquele existe – e assim foi criado – para atender aos interesses do capital, zelando por sua reprodução e ampliação em todas as escalas, assegurando as condições para que a produtividade média marginal do capital na economia seja acrescida a cada nova possibilidade de crise. É esse um dos grandes motivos pelos quais empresas capitalistas de outras regiões do país e do exterior procuram muitas vezes se implantar em áreas mais pobres, menos produtivas, menos organizadas e com latente exército industrial de reserva. Conhecedores que são das vantagens obtíveis com o Estado, como redução ou isenção de impostos, infra-estrutura, treinamento de mão-de-obra, dentre diversas outras possibilidades, vantagens efetivamente materializadas em 1964 com a promulgação do Estatuto da Terra (MARTINS, 1984: 67), favorecendo a implantação de grandes projetos agropecuários e de monocultura, entendendo-se nisso “porque a tendência à concentração fundiária tem sido, ao mesmo tempo uma tendência ao aumento dos conflitos pela terra” (MARTINS, 1984: 68).

Conflitos esses que passaram a manifestar tendência ascendente desde fins da década de sessenta e por todas as duas décadas seguintes. Assim, “No Maranhão, em 79 a Comissão Pastoral da Terra cadastrou 128 conflitos de terra e alguns desses conflitos envolviam mais de 1.000 famílias cada um” (MARTINS, 1984: 69). Assim, em pouco menos de vinte anos vemos desenrolar um enredo de descaso com os que não têm voz e vez:

No final dos anos 60, dois terços das terras do Maranhão eram devolutas, pertencentes ao patrimônio do Estado. Nos anos 70, a grilagem cartorial laçou quatro milhões de hectares de terras públicas onde moravam pequenos posseiros, que chamavam as áreas de terras sem dono. Mais de um milhão de hectares, o Estado vendeu a preço simbólico a grandes empresas, desconhecendo a existência de povoados antigos. (JORNAL PEQUENO, Grilagem no Maranhão e Pará (Editorial), 17/09/2003).

Esse processo criou as condições para o desencadear da insatisfação com as condições de vida, trabalho e sobrevivência de toda essa população marginalizada. Havia-se atingido o ponto nevrálgico e o limite da honra desses homens e mulheres que ainda podiam suportar viver humilhados por um tempo, mas, em hipótese alguma, tinham como tolerar o cerceamento das possibilidades de subsistência. Essa é a essência dos conflitos pela posse da terra no Estado. Eis que, “[...] o campo entra em efervescência e fermentam lutas dos despossuídos que não puderam emigrar para as cidades ou para zonas rurais, que os libertem das relações de produção pré-capitalistas” (MARIGHELA, 1982:53).

Pois, se antes o agricultor “[...] se sujeitava a viver seis ou oito meses sem ganhar, hoje não mais se conforma com semelhante situação. [E] [...] A formação das ligas camponesas iniciada em Pernambuco nos meados da década de 50, traduz crescentemente a sua inconformação” (MARIGHELA, 1982:54).

Os anos 60 foram os que marcaram o início da intensificação da atividade pecuária, dando-se as medições de terras e os cercamentos de áreas para o gado. Causando estranheza nos camponeses acostumados a desenvolverem práticas de vida não capitalistas, com trocas em produtos e doações. Essa nova atividade pecuária que ora era introduzida contrastava com a que já era praticada localmente quanto ao porte, qualidade e orientação.

Sendo uma pecuária extensiva de pequeno porte voltada ao atendimento das necessidades de carne, leite e couro das famílias próximas. Também sendo muito forte a existência de pequeno rebanho como forma de precaução contra eventualidades econômicas ou nutricionais. Havia eventualmente pequenos agricultores que desenvolviam essa atividade como forma de obtenção de renda monetária, apenas, contudo, quando havia consentimento do proprietário.

A nova atividade pecuária introduzida implicava em áreas mais reservadas e exclusivas, pastagens maiores, sendo completamente destinada ao atendimento do mercado consumidor das principais cidades do Estado. Na mesma medida em que se iam difundindo essas novas atividades, também iam percebendo a presença de fluxos humanos, para outros municípios da mesma microrregião, do Estado ou em Estados vizinhos, principalmente o Pará.

Considerações Finais

Tivemos a intenção neste trabalho de mostrar como a forma da organização fundiária do Estado se desenvolveu levando a exclusão e expulsão dos pequenos trabalhadores rurais de suas áreas de povoamento e trabalho, culminando com o acontecimento de diversos conflitos pela posse da terra, causando dor e morte no elo mais fraco da questão, os trabalhadores rurais.

Para elucidar essas questões, mostramos como se deram os fluxos migratórios e colonizatórios, as relações de vida e trabalho que se estabeleceram, a inter-relação conflituosa entre as atividades econômicas voltadas para o mercado e aquelas voltadas para a subsistência, bem como a interferência do estado no sentido a atuar a favor do capital em detrimento da questão humana.

Pretendemos numa próxima oportunidade, fazer cruzamento de informações dos dados de conflitos no campo com a implantação de assentamentos rurais via setor público (Incra, Órgãos estaduais, etc.), e tentar detectar se há coincidência espacial entre ambas.
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� Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste


� Tipo de construção feita com armação de madeira com barro.


�  Tipo de bolsa feita com a palha de palmeira.


� Tipo de caixa feita com bambu com o mesmo uso do cofo.







